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Considerações Gerais 

1. O Governo tem vindo a proceder, desde o início da legislatura, a uma redefinição 
geral do enquadramento político e institucional do sector florestal. Essa tarefa 
teve início, ao nível político, com a apresentação ao Parlamento de uma proposta 
de “Lei de Bases da Política Florestal” e, a um nível institucional, com a 
reestruturação orgânica do Ministério da Agricultura. 

2. Com a aprovação, pela Assembleia da República, da Lei n.º 33/96 que estabelece 
as bases da política florestal nacional, e com a publicação da Lei Orgânica do 
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, em Junho do 
mesmo ano, foram estabelecidas as condições de partida para o Estado proceder à 
“ ...criação de um novo enquadramento legal, institucional e fiscal, articulado e 
mais ajustado à realidade actual e às especificidades próprias da produção 
florestal...”. 

3. O CES considera positiva a iniciativa do Governo de lhe solicitar o parecer sobre 
a criação de uma Empresa Pública Florestal; no entanto, tendo em conta o âmbito 
restrito desta medida e o seu carácter eminentemente instrumental, o Conselho 
lamenta que, previamente, não lhe tenha sido presente o conjunto das principais 
opções de política florestal que determinam esta e as outras medidas que, 
certamente, se lhe seguirão. 

4. Na ausência de um aprofundamento do referencial programático contido na “Lei 
de Bases da Política Florestal”, de que resulte a necessária definição de uma 
estratégia para o desenvolvimento florestal do País, em que, nomeadamente, o 
papel do Estado e o das suas estruturas seja claramente assumido, torna-se difícil 
apreciar os méritos de medidas isoladas, por impossibilidade de avaliar a sua 
articulação no quadro geral em que se inserem. 

5. O CES considera que, não lhe competindo avalizar ou recusar medidas da 
responsabilidade do Governo, as suas posições só poderão ter influência positiva, 
caso partam de um conhecimento real dos programas que se encontram 
subjacentes às medidas em questão, bem como do quadro geral de acção em que 
se inserem, ou seja, do conjunto de outras medidas que as acompanham. 

6. Ao analisar o trabalho de regulamentação da “ Lei de Bases da Política Florestal” 
já empreendido, o CES não entende as razões que ditaram a atribuição às 
Direcções Regionais de Agricultura da gestão das áreas florestais públicas – o que 
foi feito através de disposições regulamentares aprovadas em Maio de 1997 — 
quando esta Lei – aprovada em Agosto de 1996 – é explícita nesta matéria e 
determina que “ ...a gestão do património florestal sob jurisdição do Estado 
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compete ao organismo público referido no n.º 1.”. (leia-se, Autoridade Florestal 
Nacional). 

7. O CES estranha também que, tendo sido a proposta de “Lei de Bases da Política 
Florestal”, apresentada pelo Governo na Assembleia da República no início de 
1996, idêntica neste aspecto à versão que viria a ser aprovada, o Governo tenha 
aprovado, quase concomitantemente (em Junho de 1996), a Lei Orgânica do 
MADRP que acomete às Direcções Regionais de Agricultura a responsabilidade 
de gerir o património florestal público, para agora propor a constituição de uma 
empresa pública para esse fim. 

Enquadramento Geral 

Objectivos e motivos justificativos da criação da Empresa Pública 

Acção do Estado no sector florestal: 

1. Seria desejável que neste ponto fosse feita uma retrospectiva, ainda que breve, do 
que foi historicamente a actuação do Estado na gestão do património florestal 
público e que se avaliassem as principais limitações decorrentes da fórmula de 
gestão utilizada, que era – recorde-se – a de um organismo público de âmbito 
nacional, o Instituto Florestal, dotado de personalidade jurídica e património 
próprio, assim como o modelo que o antecedeu, a Direcção-Geral das Florestas. 

2. Não tendo tal sido feito, o Conselho encontra-se limitado na capacidade de 
perceber de que forma a gestão pública do património florestal era inadequada e, 
naturalmente, de avaliar em toda a sua extensão os méritos da solução alternativa 
proposta. 

Objectivos do Estado na criação da Empresa Pública Florestal: 

3. O CES regista como positivos os objectivos da Lei de Bases de Política Florestal, 
que, naturalmente, não poderiam deixar de se reflectir em qualquer solução que 
venha a ser adoptada para a gestão do conjunto do património florestal sob 
administração do Estado, a quem compete transmitir uma imagem de eficiência e 
modernização, que funciona como exemplo a seguir, na sua gestão valorização. 

4. Uma vez que esses objectivos enquadravam também os da anterior forma de 
gestão (pública), a mudança de modelo agora em discussão terá de encontrar 
justificação em capacidade e eficiência acrescidas na prossecução dos objectivos 
definidos e não nos próprios objectivos. Infelizmente, o CES constata que na 
proposta que lhe foi presente pouco ou nada é dito sobre as razões que tornam a 
Empresa Pública Florestal uma melhor solução do que a até agora vigente. 
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5. Se este Conselho pode admitir que o primeiro dos objectivos propostos para a 
actuação da Empresa Pública Florestal, o do aumento da eficiência nas áreas de 
gestão e administração do património florestal sob responsabilidade do Estado 
pode ser conseguido através da sua empresarialização desde que as soluções 
empresariais sejam concretas, já no que diz respeito aos restantes objectivos 
entende ser necessário explicar porquê e, principalmente, em que medida o novo 
modelo de gestão proposto sobrepassa o anterior. 

6. De facto, a ineficácia da Administração Pública, com particular relevância no que 
à produção de bens diz respeito, em razão da complexidade do processo de 
formação da decisão, da enorme carga burocrática que envolve a validação de 
uma qualquer decisão e a falta de flexibilidade na gestão dos recursos humanos, é 
de molde a justificar a alteração do modelo de gestão do património sob 
administração do Estado. 

7. Com efeito, não é suficiente afirmar que “... a Empresa Pública Florestal 
constituirá um factor de diversificação dos usos da floresta...”, ou que “... a 
acção directamente desenvolvida pela Empresa Pública Florestal nas diversas 
formas de ocupação e uso da floresta e a generalização de práticas silvícolas... 
darão enorme contributo na diminuição do flagelo dos incêndios...”, ou ainda que 
“... a Empresa Pública Florestal, pela sua dimensão deverá constituir uma 
referência fundamental nos mercados... contribuindo para o estabelecimento e 
generalização de padrões de qualidade e de remuneração”.  É necessário 
demonstrar como tal será conseguido e quais a virtualidades da Empresa Pública 
Florestal que garantem que tal virá a suceder. 

8. Nomeadamente, no que diz respeito aos objectivos “aumento da área arborizada, 
diversificação das funções e usos da floresta, divulgação de novas formas de 
organização e de técnicas silvícolas, diminuição do risco de incêndio, regulação 
de mercados e desenvolvimento rural”, este Conselho considera necessário que se 
proceda a uma definição das metas e prazos, por forma a torná-los algo de 
concreto e credível. Quanto ao objectivo “ambiente” o CES considera-o 
insuficientemente fundamentado. 

9. O CES embora aceite o tom algo apologético deste capítulo, considera que em 
alguns aspectos, nomeadamente, no que respeita à redução da intensidade dos 
fogos florestais, se vai um pouco longe demais no optimismo com que se encara a 
solução proposta.   
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Caracterização do negócio 

10. A caracterização do negócio que acompanha a proposta do Governo procede a 
uma análise do mesmo em que apenas se referem aspectos ligados à produção 
florestal directa, sendo totalmente omissa no que diz respeito à produção de bens 
associados (Ex: caça e pesca) e indirectos (Ex: lazer, valores ambientais). 

11. A Empresa, ao prosseguir objectivos de eficiência económica e financeira não 
poderia deixar de se comprometer com os valores sociais e ambientais que a 
gestão e exploração de recursos naturais, muitas vezes em espaços de particular 
sensibilidade ecológica, obviamente impõem. 

12. Sendo compreensível a focagem do interesse na produção de bens de mercado, 
cujas funções de produção e valor são conhecidas à partida, e de longe a 
actividade principal da empresa, não é compreensível a omissão completa dessas 
outras produções, que embora de mais difícil valoração, também deveriam 
assumir relevância na actividade da empresa. 

13. O CES defende que, sendo essencial o conjunto das funções sociais associadas ao 
património florestal público, os “contratos-programa” a estabelecer entre o Estado 
e a Empresa Pública Florestal deveriam definir claramente o que se espera desta 
última na prestação desses serviços, bem como as contrapartidas por ela devidas. 

14. Pareceria pois essencial que na caracterização dos negócios se dedicasse atenção à 
vertente associada às funções sociais e ambientais da floresta, se se pretende que a 
Empresa Pública Florestal intervenha nessa área – o que se afigura ao CES como 
indispensável – e disso obtenha uma parte dos seus proveitos. Neste aspecto o 
Estado surge como um cliente fundamental da Empresa e as relações entre ambos 
deveriam ser aqui avaliadas naquilo que ultrapassa o nível do relacionamento 
institucional. 

O património florestal sob gestão pública 

Caracterização do património 

1. Considerando o insuficiente pormenor com que é conhecido o património florestal 
sob gestão do Estado e tendo em conta que o estudo de viabilidade económica e 
financeira da Empresa Pública Florestal assenta, naturalmente, sobre a informação 
hoje disponível, o CES recomenda que se proceda a uma inventariação e 
avaliação rigorosa dos futuros activos florestais da Empresa, antes de se proceder 
à sua eventual criação, e não – como está previsto – depois de tal suceder. 
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Regime jurídico do património 

2. No quadro actual, parecem ser inquestionáveis os princípios que fundamentam a 
existência de propriedade florestal pública e comunitária, de resto situação 
comum a quase toda a Europa comunitária, onde este tipo de propriedade tem 
enorme expressão. Por isso, ao CES parece claramente descabida qualquer ideia 
de privatização, no contexto actual do papel múltiplo dos espaços florestais sob 
gestão do Estado, e em particular no que à protecção diz respeito. 

3. Salienta-se neste contexto o caso particular dos baldios actualmente sob gestão da 
Administração Central, fracção fortemente maioritária no conjunto administrado 
pelo Estado, os quais estão sujeitos a um quadro jurídico próprio, com fortíssimas 
limitações na sua gestão. Por outro lado, a importância dos bens públicos e 
externalidades positivas que aí são produzidas conferem-lhe um carácter tal que 
seria manifestamente difícil e complexa a sua regulação e controlo, se, 
porventura, tais áreas estivessem sob responsabilidade de agentes privados. 

4. O património florestal não é um bem móvel mas sim uma reserva estratégica, um 
suporte de desenvolvimento a longo prazo e um garante da capacidade de 
intervenção do Estado na gestão do território para fins de interesse público. Como 
tal, o CES rejeita frontalmente a alienação do património florestal do Estado, 
ainda que a favor de uma empresa pública. Em alternativa, será de considerar o 
regime de concessão. 

 Paralelamente, impõe-se o reforço da tutela do Estado nas matas de protecção, 
propondo-se a sua transferência para o domínio público do Estado. 

5. O CES concorda inteiramente com a afirmação de que “... O regime jurídico da 
titularidade e da exploração dos activos florestais que irão ser colocados sob 
gestão da Empresa Pública Florestal e as diferentes modalidade de acesso a 
esses activos constituem verdadeiros pressupostos da definição de estratégia da 
Empresa...”. Por isso entende que esta proposta deveria ser categórica neste 
aspecto, definindo claramente a modalidade de afectação dos activos florestais à 
Empresa Pública Florestal, nomeadamente, das matas públicas que se encontram 
no domínio privado do Estado. 

6. O CES defende que teria de fazer parte das obrigações da Empresa Pública 
Florestal, a gestão do património público que lhe for atribuída, com obrigações de 
assegurar a sustentabilidade do património público à sua guarda e de prestar 
contas publicamente da situação desse património. 

 Neste quadro, a Empresa deverá propor ao Estado a compra ou venda de áreas de 
exploração florestal sempre que as considere vantajosas. 
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Enquadramento estratégico  

Missão 

1. O CES entende que a missão estabelecida para a Empresa no estudo que 
acompanha o projecto de decreto-lei apresentado pelo Governo, é adequada, mas 
constata que não estão satisfatoriamente definidas as prioridades entre objectivos 
potencialmente conflituantes, e que o projecto de decreto-lei está em contradição 
com as exigências de tal missão. 

Caracterização dos Negócios 
Avaliação dos Negócios 

2. O CES entende que a uma análise da actividade da Empresa Pública Florestal 
essencialmente centrada na produção florestal não pode assentar numa estratégica 
de maximização da rentabilidade em detrimento das funções sociais exigíveis ao 
património florestal em questão. 

3. É preocupante a forma algo displicente como as funções sociais e ambientais da 
floresta, que não a produtiva, são abordadas na caracterização dos negócios da 
Empresa Pública Florestal. Se se pode admitir que para o conjunto das actividades 
da Empresa essas serão “actividades complementares”, não se pode perder de 
vista que, de acordo com a caracterização feita do património fundiário sob gestão 
do Estado, apenas 195 mil dos 450 mil hectares se encontram florestados e 
vocacionados para a produção florestal. 

4. Ao prosseguir objectivos de eficiência económica e financeira, a Empresa não 
pode deixar de se comprometer com os valores sociais e ambientais que a gestão e 
exploração de recursos naturais, muitas vezes em espaços de particular 
sensibilidade ecológica, obviamente impõem. A valorização do património 
florestal, numa óptica de produção múltipla, inserindo-se em políticas locais de 
desenvolvimento, contribui para a produção de importantes mais-valias nos 
espaços rurais. 

5. Afirmações como as que são feitas no domínio da caracterização dos negócios, de 
que as ditas “actividades complementares” apenas serão assumidas quando 
requeiram “investimentos reduzido”, ou de que a sua avaliação “...terá de ser 
afectada negócio a negócio...”, levantam ao CES as maiores interrogações sobre 
a disponibilidade da Empresa Pública Florestal para ter uma actuação adequada 
nesta esfera de actividades. 
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6. O CES entende que o Estado, numa sociedade moderna como se entende a nossa, 
deve assumir nos diversos domínios o conjunto de funções sociais para que as 
forças de mercado não têm vocação, ou em que não estão dispostas a intervir. 

7. O modelo de gestão das florestas públicas, que agora se pretende alterar, e que 
assenta num organismo da Administração Pública, se não constitui paradigma de 
eficiência, tem pelo menos a virtualidade de se lhe poder exigir o cumprimento de 
objectivos de natureza eminentemente social, secundarizando – não se leia, 
desprezando – critérios de rentabilidade económica. 

 Como tal, só será admissível a gestão dos recursos florestais pela Empresa 
Pública se for estritamente mantida a prioridade dos objectivos de natureza 
estratégica, social e ambiental, nomeadamente através de: 

a) obrigação de instalação de um sistema de gestão ambiental, com obrigação 
da prestação de contas públicas sobre os referidos objectivos; 

b) definição de objectivos e metas específicas para as funções de natureza 
estratégica, ambiental e social. 

8. O CES encara com preocupação a forma como a Empresa Pública Florestal 
poderia vir a intervir em áreas de actividade (negócios) concorrenciais, 
nomeadamente, a da prestação de serviços, em que a sua actuação terá fim 
principal, senão único, a obtenção de proveitos financeiros. 

9. Sendo uma empresa pública, um prolongamento do Estado, não pode, por isso, 
intervir no mercado sem quaisquer peias, como se de um normal agente 
económico se tratasse. Ao definir-se, como se faz, que em determinada fase da 
vida da Empresa “...em que os meios libertos pela exploração são ainda muito 
limitados, o plano de negócios a desenvolver deverá resultar de critérios de 
prioridade claros, privilegiando os investimentos com margem elevada e que 
sejam pouco consumidores de capital, que são os negócios associados à 
prestação de serviços.”, motivam-se, justificadamente, os receios dos agentes 
económicos privados do sector sobre o tipo de actuação que a Empresa se propõe 
vir a ter na área de prestação de serviços a terceiros. 

10. Conjugue-se isto com as afirmações antes referidas sobre as “actividades 
complementares” associadas ao uso múltiplo de floresta e estarão delineados – 
pelo menos, aparentemente – os contornos de um quadro de actuação da Empresa 
nada tranquilizador. 

11. Apesar disso, o CES defende que a eventual empresarialização da gestão do 
património florestal actualmente sob administração do Estado, não se deve 
organizar de uma forma tal que condicione, para além do razoável, a capacidade 
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de intervenção do instrumento que lhe dá corpo – a Empresa Pública Florestal – 
no quadro concorrencial em que se inserirá. Amputar-lhe, desde já, áreas 
potenciais de intervenção em domínios em que, apesar de tudo, o mercado é 
reduzido – de que, de resto, resultam algumas das actuais incapacidades do sector 
florestal – corresponderia a uma atitude ambígua, ao limitar as possibilidades de a 
empresa a criar poder vir alcançar o equilíbrio económico. Para além disso, o CES 
salienta que a Empresa Pública Florestal pode, e deve, desenvolver os seus 
negócios numa perspectiva, pelo menos a prazo, de um mercado mais alargado do 
que não se confine ao espaço nacional.  

Plano operacional 

Principais Objectivos e Acções Propostas 

1. Mais uma vez, e embora se trate aqui da especificação dos objectivos qualitativos 
e quantitativos para a actuação da Empresa nos seus primeiros dez anos, verifica-
se uma insuficiente fundamentação, nuns casos, e algum exagero no optimismo 
com que são definidos, noutros. 

2. Desde logo, o CES, na ausência de uma explicação cabal, duvida da possibilidade 
de se obterem ganhos de produtividade de cerca de 20% durante este período. 
Num universo de 195 mil hectares de povoamentos produtivos, com ciclos de 
exploração sempre superiores a 40 anos, não se vislumbra como se poderá atingir 
esta meta; se se está a falar de aumentos de produtividade nos povoamentos a 
constituir, então estes ganhos de produtividade são excessivamente modestos. 

3. Também no que diz respeito à redução das áreas afectadas por incêndios, o CES 
considera que a meta dos 50% não traduz mais do que uma intenção, ou um 
desejo, pois a sua projecção não assenta em nenhuns elementos concretos. 

4. Quanto às metas físicas estabelecidas para a beneficiação de povoamentos e a 
arborização, o CES considera-as plausíveis e razoáveis atendendo à dimensão do 
património da Empresa Pública Florestal, mas, mais uma vez, lamenta que 
associadas a elas não surjam metas específicas para as áreas de negócio com 
interesse ambiental e social. 

Estudo de viabilidade económica e financeira 

1. O CES, analisando os resultados do estudo de viabilidade, assinala o grau de 
incerteza a ele associado – que é, aliás, claramente assumido quando se referem as 
limitações a este estudo – e, principalmente, a reduzida capacidade de libertação 
de meios financeiros que a Empresa terá na sua fase de arranque, que lhe 
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permitam desenvolver os investimentos necessários, sem recorrer extensivamente 
ao endividamento. 

2. Embora se compreenda, e louve, que na proposta avançada se tenha evitado 
recorrer a uma injecção de capital na Empresa Pública Florestal por parte do 
Estado, o CES considera que assim se remete a Empresa para uma situação de 
fragilidade financeira que pode, caso se deparem circunstâncias económicas 
adversas, comprometer a sua própria viabilização, pelo que sugere ao Governo 
que encare a possibilidade de reforçar os capitais próprios, consolidando dessa 
forma a capacidade financeira daquela. 

3. Aspecto importante no que diz respeito ao investimento a levar a cabo pela 
Empresa Pública Florestal é o da captação de recursos no quadro dos instrumentos 
financeiros de apoio ao desenvolvimento florestal. Sendo lícito o concurso da 
Empresa a esses meios em posição de igualdade com os investidores privados, é 
necessário estabelecer de uma forma transparente o acesso a esses meios. Não 
será aceitável que esses instrumentos satisfaçam prioritariamente as necessidades 
da Empresa Pública Florestal, nem que esta utilize uma parte excessiva de 
recursos que são sempre escassos. 

4. Desta forma o CES defende que, na definição de cada um dos instrumentos 
financeiros de apoio ao investimento florestal, sejam claramente quantificados os 
meios postos ao dispor da floresta pública. Mais, defende que tal seja feito para 
períodos de 3 a 5 anos, para que permita à Empresa Pública Florestal definir 
planos de investimento a médio prazo, e para que os agentes privados não sejam 
surpreendidos por variações súbitas dos montantes postos ao seu dispor. 

Conclusões 

O CES reconhece a existência de problemas fundamentais em matéria de gestão – 
pública e privada – do património florestal português, e apoia medidas concretas com 
vista à melhoria da presente situação. 

Entende, no entanto, que as soluções a adoptar deverão ter em conta a concreta natureza 
dos problemas a resolver recorrendo, nuns casos, a soluções de tipo empresarial e, em 
outros, a soluções de tipo e natureza diferente, como, aliás, já foi feito, e positivamente, 
em outras áreas. 

1. Feita a apreciação geral da proposta de criação de uma Empresa Pública Florestal, 
presente pelo Governo ao Conselho Económico e Social, este conclui: 

• Serem evidentes as contradições do Governo relativamente à escolha do 
modelo de gestão do património florestal público; 
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• Estarem insuficientemente caracterizados os bloqueios a uma acção 
eficiente do Estado na gestão das matas públicas, sentidos no passado, pelo 
recurso a um instituto público de âmbito nacional; 

• Sem essa caracterização, o CES não está em condições de avaliar ser, ou 
não, a forma de empresa pública o modo mais adequado de gestão da 
floresta pública e dos baldios; 

• É insuficiente a justificação das capacidades e eficiência acrescidas que se 
atribuem à solução da Empresa Pública como forma de atingir os objectivos 
definidos no estudo enviado pelo Governo; 

• Ser insatisfatório o tratamento dado às funções sociais e ambientais que se 
devem associar ao património florestal público; 

• Que, se nas vertentes económicas e financeiras, a empresarialização da 
gestão das matas públicas poderia trazer ganhos evidentes, já na promoção 
dos objectivos de natureza social e ambiental, nada garante que assim seja; 
se a empresa vier a ser constituída, haverá certamente a maior dificuldade 
em conciliar os objectivos de rentabilidade empresarial com os de natureza 
social e ambiental. Não estão definidos, nem será fácil definir, os critérios 
necessários a um adequado equilíbrio entre estes dois tipos de objectivos. E 
estão previstos os mecanismos de controlo relativos à aplicação dos 
critérios. 

• Ser essencial manter na propriedade directa do Estado o património 
florestal. No caso de a empresa pública ser constituída, deverá ficar 
claramente estabelecido que a propriedade desse património continuará a 
ser do Estado e que a empresa apenas poderá geri-lo, sem prejuízo de poder 
propor ao Estado a compra e venda de áreas florestais limitadas, no quadro 
dos objectivos que lhe forem atribuídos. 

• Ser necessário garantir que exista uma criteriosa autocontenção da Empresa 
Pública Florestal na sua actuação comercial, para evitar que, por abuso de 
uma posição naturalmente dominante, se verifiquem distorções graves da 
concorrência nos mercados em que se inserirá; 

• Ser da maior importância definir de uma forma clara a alocação de recursos 
financeiros à Empresa Pública Florestal, no âmbito dos programas públicos 
de financiamento do investimento florestal. 

2. O Conselho Económico e Social recomenda ao Governo que aja de acordo com o 
sugerido e aceite as recomendações feitas ao longo deste parecer, antes de tomar a 
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decisão definitiva de proceder, ou não, à criação da Empresa Pública Florestal. O 
projecto de decreto-lei que constitui a Empresa Pública, se vier a ser publicado, 
deverá ter em conta as observações deste parecer, e designadamente a que se 
refere à transferência do património florestal do Estado para aquela empresa, 
prevista no artigo 4.º do projecto de decreto-lei, com que o CES não concorda. 

3. O Conselho Económico e Social solicita ao Governo que lhe seja dado a conhecer 
o conjunto das principais opções de política florestal que integram a definição da 
estratégia de desenvolvimento florestal do País, e manifesta o seu interesse em 
acompanhar de uma forma próxima o processo de regulamentação da “Lei de 
Bases da Política Florestal”. 

4. Assim, e como última conclusão: 

a) O CES exprime as maiores reservas sobre a criação da empresa pública 
proposta. A eficácia da gestão poderá, por certo, ser adequadamente 
garantida por outras vias. 

b) Na hipótese de essa empresa vir a ser constituída, rejeita uma solução que 
lhe concedesse o património das matas públicas e não apenas a sua gestão. 
No caso dos baldios, exigem-se ainda cuidados especiais mesmo em 
termos de gestão. 


